
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Ofício n°. 241/2016-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 29 de abril de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
Miguel Canizares Júnior 
Presidente da Câmara Municipal 
Palácio Legislativo Água Grande 
Rua Guerino Matheus, 205 Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP ' 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei Complementar n°.  (-)17_  /2016. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o 
incluso Projeto de Lei Complementar, que "Altera a nomenclatura de cargos, 
vinculados ao Departamento de Saúde e integrantes do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal, constantes da Lei Complementar n°. 
058/2005", e a respectiva justificativa. 

Considerando que tal alteração deve ser vi ilizad o mais breve 
possível, sugerimos a Vossa Excelência, se possív- for, e a propositura 
supracitada seja apreciada em regime de urgênci espe • al ou sessão(ões) 
extraordinária(s). 

Certos da atenção de Vossa 	-ncia dos Nobres Vereadores, 
registramos nossos votos de estima e distinta 	sicler. ao. 

Atencios ente 

EDIN 

ETQ/MRAD/ammm 
OF 

QUEIROZ 
unicipal 
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Atenciosa 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei Complementar n°.  0() ,   , de 29 de abril de 2016. 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa egrégia Câmara 
Municipal o presente Projeto de Lei Complementar, que "Altera a nomenclatura de 
cargos, vinculados ao Departamento de Saúde e integrantes do Quadro de Pessoal 
de Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal, constantes da Lei Complementar n°. 
058/2005". 

É proposta a alteração das nomenclaturas dos cargos de Médico 
Ginecologista para MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA, e de Motorista de 
Ambulância para CONDUTOR DE AMBULÂNCIA. 

Os cargos, com as novas nomenclaturas, integrarão o Anexo II da Lei 
Complementar n°. 058, de 22 de dezembro de 2005, que, devidamente consolidado, 
consta do Anexo I. 

De acordo com o Departamento de Saúde, a alteração das 
nomenclaturas dos respectivos cargos é necessária, tendo em vista o disposto na 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 2002), mantida e atualizada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. A alteração das nomenclaturas não implicará em 
alteração das referências salariais ou quaisquer outras vantagens inerentes aos 
cargos. 

As atribuições dos cargos de Médico Ginecologista e Obstetra e de 
Condutor de Ambulância constam do Anexo II. 

Nos termos dos artigos 189, inciso II, 193 e 2 do R 'mento Interno 
da Câmara Municipal, solicitamos de Vossa Excelênci que su eta a presente 
propositura ao REGIME DE URGÊNCIA de a recia - e vot ao. Justificamos tal 
solicitação ;  em face da relevância e urgência b a m- na em •auta e a fim de evitar 
perda de oportunidade na implementação edidas rgentes e necessárias 
decorrentes desta propositura. 

EDINEY 	QUEIROZ 
nicipal 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.  ge2,  DE 29 DE ABRIL DE 2016 

Altera a nomenclatura de cargos, 
vinculados ao Departamento de Saúde 
e integrantes do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo da Prefeitura 
Municipal, constantes da Lei 
Complementar n°. 058/2005. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA: 

Art. 1° Ficam alteradas as nomenclaturas dos cargos abaixo, 
vinculados ao Departamento de Saúde e integrantes do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal: 

I - de Médico Ginecologista para MÉDICO GINECOLOGISTA E 
OBSTETRA; 

II - e de Motorista de Ambulância para CONDUTOR DE 
AMBULÂNCIA. 

§ 1° Os cargos, com as novas nomenclaturas, integrarão o Anexo II da 
Lei Complementar n°. 058, de 22 de dezembro de 2005, que, devidamente 
consolidado, consta do Anexo I. 

§ 2° As atribuições dos cargos de Médico Ginecologista e Obstetra e 
de Condutor de Ambulância constam do Anexo II. 

Art. 2° Considerando o disposto no art. 2° desta lei complementar, o 
art. 55-A da Lei Complementar n°. 058, de 22 de dezembro de 2005, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 55-A. 	 

VIII - Médico Ginecologista e Obstetra; 

	 " (NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Programa do 
Município, suplementadas se necessário. 

P  
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Art. 4° Esta lei complementar 
publicação. 

em igor na data de sua 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 29 de abril de 2016 	  Fls. 2 de 10 

Estância Turística de Paraguaçu P 	29 de abril de 2016. 

EDINEY AV a QUEIROZ 
unicipal 

ETQ/MRAD/ammm 
PLC 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 29 de abril de 2016 	 Fls. 3 de 10 

ANEXO 1- Consolidação do ANEXO II, Quadro de Pessoal dos Cargos de 
Provimento Efetivo, da Lei Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005 

Quantidade 1 	 Denominação do cargo Referência 
5 	ABATEDOR I 34 
5  

. 	26 
ABATEDOR II 34 
•GENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 41 

31 •GENTE DE SAÚDE 41 
59 •GENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - 	41 
6 •GENTE DE TRANSITO 34 
8  •GENTE FISCAL DE RENDAS MUNICIPAL 49 
3 •GENTE POSTAL 34 
2 • LMOXARIFE 34 
2 • NALISTA DE PROGRAMA DE SAÚDE 40 
6 • RMADOR 34 
3 ' 	ARMAZENISTA 34 
1 
1 

• RQUITETO 46 
• SSISTENTE CONTÁBIL 34 

12 •SSISTENTE DO FARMACÊUTICO 	 - 34 
19 •SSISTENTE SOCIAL 61 
40 'TENDENTE DE AMBULATÓRIO 34 
4 TENDENTE DE BIBLIOTECA 34 
1 ATENDENTE DE GABINETE 34 
1 TENDENTE DE MUSEU 34 
4 AUXILIAR DE ABATEDOR 	 • 34 
4 AUXILIAR DE ALMOXARIFE 34 
4 AUXILIAR DE ARMADOR 34 
4 • UXILIAR DE CAIXA 34 
5 • UXILIAR  DE  CARPINTEIRO 34 

34 15 AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
6 UXILIAR DE CONTABILIDADE 34 
4 4AUXILIAR DE COVEIRO 34 
2 • UXILIAR DE DESENHISTA 34 
4 • UXILIAR DE ELETRICISTA 34 

30 • UXILIAR DE ENFERMAGEM 34 
20 • UXILIAR DE ENFERMAGEM DA SAÚDE DA FAMÍLIA 34 
30 • UXILIAR DE ESCRITÓRIO 34 
4 • UXILIAR DE FERREIRO SOLDADOR ' 34 
4 • UXILIAR DE FISCALIZAÇÃO  

• UXILIAR DE HORTELÃO 
34 	 
34 4 

35 • UXILIAR DE INFORMÃTICA 34 
3 • UXILIAR DE  INSPEÇÃO ANIMAL  

• UXILIAR DE JARDINEIRO 	 
34 	 
34 4 

1 AUXILIAR DE MAQUINISTA 	• 34 
4 'AUXILIAR DE MARCENEIRO 34 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
Av. Siqueira Campos, 1.430 — Praça Jornalista Mário Pacheco - Centro - CEP 19.700-000 

Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)3361-1331 — gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 29 de abril de 2016 	  Fls. 4 de 10 

6 • UXILIAR DE MECÂNICO 34 
4 • UXILIAR DE MOLDADOR 34 

 34 5 • UXILIAR DE OPERADOR DE MÁQUINA 
4 • UXILIAR DE PINTOR 34 

UXILIAR DE SECRETARIA I 34 
6 • UXILIAR DE SECRETARIA II 34 

236 • UXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS 34 
49 1 BIBLIOTECÁRIO 

2 BILHETEIRO 34 
1 BORRACHEIRO 34 
4 CAIXA 34 
10 CARPINTEIRO 34 
3 CICERONE 34 

27 CIRURGIÃO DENTISTA 64 
2 CIRURGIÃO DENTISTA  —  CIRURGIA 64 
2 CIRURGIÃO DENTISTA — ENDODONTIA 64 

64 7 CIRURGIÃO DENTISTA — ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 
2 CIRURGIÃO DENTISTA — PERIODONTIA 64 

39 COLETOR DE LIXO ‘ 	34  
34 21 CONDUTOR DE AMBULÂNCIA 

1 CONTADOR 79 	. 
10 COVEIRO 34 
10 COVEIRO I 34 
10 COVEIRO II 34 
4 COZINHEIRO 34 
3 DEDETIZADOR 34 
12 DESCARNADOR 34 
3 DESENHISTA 34 
3 DESENHISTA PROJETISTA 34 

20 DIGITADOR 34 
9 ELETRICISTA 34 
10 ENCANADOR 34 

1 ENCARREGADO DA CASA DO ARTESÃO 34 
1 ENCARREGADO DE ALIMENTAÇÃO 34 

34 2 ENCARREGADO DE ALMOXARIFADO 
1 ENCARREGADO DE ARTEFATOS EM CIMENTO 34 
1 ENCARREGADO DE CEMITÉRIO 34 
1 ENCARREGADO DE EVENTOS TURÍSTICOS 34 
1 ENCARREGADO DE LIMPEZA 34 
1 ENCARREGADO DE MARCENARIA 34 
1 ENCARREGADO DE MATADOURO 34 
1 ENCARREGADO DE OFICINA 34 
1 ENCARREGADO DE PESSOAL 34 

15 ENCARREGADO DE SERVIÇO 34 
 34 1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE ALVENARIA 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 29 de abril de 2016 	 Fls. 5 de 10 

1 -7ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE ARMADURA 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE CARPINTARIA 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE HORTAS 	 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM 	. 	 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE MARCENARIA 	 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE PINTURA 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS ELÉTRICOS 34 
9 ENCARREGADO DE TURMA 	 34 
1 ENCARREGADO DE USINA DE LIXO 	 34 
1 ENCARREGADO DO CENTRO CONVENÇÕES 34 

16 ENFERMEIRO 61 
15 ENFERMEIRO DA SAÚDE DA FAMÍLIA 61 

1 ENFERMEIRO DE SAÚDE MENTAL 61 
1 ENGENHEIRO AGRÔNOMO 46 
2 ENGENHEIRO CIVIL 	 , 46 

46 ESCRITURÁRIO I 34 
42 ESCRITURÁRIO II 	 - 34 
6 FARMACÊUTICO 64 
2 FARMACÊUTICO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA , 	64 
1 FERREIRO SOLDADOR 34 

10 FISCAL 34 
3 FISCAL DE OBRAS 34 • 
3 FISCAL DE POSTURAS 34 
3 FISCAL DE SANEAMENTO 34 
3 FISCAL DE TRIBUTOS 34 
5 FISIOTERAPEUTA 61 
7 FISIOTERAPEUTA DOMICILIAR 61 
1 FOGUISTA 34 
4 FONOAUDIÓLOGO 61 
2 FRENTISTA 34 

50 GARI (FEMININO) 34 
50 GUARDA MUNICIPAL 34 
2 HORTELÃO 34 
2 HORTELÃO I 34 
2 HORTELÃO II 34 
1 ILUMINADOR 34 

37 INSPETOR DE ALUNOS 34 
14 INSTRUTOR DE PROJETOS 34 
10 'INSTRUTOR DESPORTIVO 34 
17 JARDINEIRO 34 
10 ARDINEIRO I 34 
10 ARDINEIRO II 34 
5 LAVADOR / LUBRIFICADOR 34 
5 LAVADOR DE VEÍCULOS 34 
1 MAQUINISTA 35 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 29 de abril de 2016 	 Fls. 6 de 10 

2 MARCENEIRO 34 
8  MECÂNICO 34 
1 MECÂNICO DE MÁQUINA LOCOMOTIVA 34 

28 MÉDICO , 64 
2 MÉDICO CARDIOLOGISTA  

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL 
64  
64 4 

9 MÉDICO CLÍNICO GERAL 64 
15 MÉDICO DA SAÚDE DA FAMÍLIA 79 

1 
1 

MEDICO DERMATOLOGISTA 64 
MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 64 

2 MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 64 
6 MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 64 

MÉDICO INFECTOLOGISTA . 	64 
MÉDICO NEUROLOGISTA 64 

[
....  MÉDICO ONCOLOGISTA 64 

MÉDICO ORTOPEDISTA 64 
MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 64 

7 MÉDICO PEDIATRA 64 
1 MÉDICO PERITO , 	64 
1 MÉDICO PNEUMOLOGISTA 	' 64 
1 MÉDICO PROCTOLOGISTA 64 , 
4 MÉDICO PSIQUIATRA 64 
1 MÉDICO RADIOLOGISTA 64 
2 MÉDICO UROLOGISTA 64 
1 MÉDICO VASCULAR 64 ' 
2 MÉDICO VETERINÁRIO 64 
4 MEIO-OFICIAL ARMADOR 34 
4 MEIO-OFICIAL CARPINTEIRO 34 
4 MEIO-OFICIAL ELETRICISTA 34 
4 MEIO-OFICIAL FERREIRO SOLDADOR 34 
4 MEIO-OFICIAL MARCENEIRO 34 
4 MEIO-OFICIAL MECÂNICO 34 

1- 4 MEIO-OFICIAL MOLDADOR 
• 

34 	- 
- 4 MEIO-OFICIAL PEDREIRO 34 
'4 MEIO-OFICIAL PINTOR 34 
4 MEIO-OFICIAL RECICLADOR 34 

55 MERENDEIRA 34 
1 MESTRE DE OBRAS 34 
9 MOLDADOR 34 
5 MONITOR DE PROJETOS 34 
2 MONITOR EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL 38 

61 2 MONITOR OCUPACIONAL DE SAÚDE 
50 MOTORISTA 34 

34 	 
34 

40 MOTORISTA DE VErCULOS LEVES 
40 MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS 
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1 MUSEÓLOGO 49 
4 NUTRICIONISTA 61 

20 OFICIAL ADMINISTRATIVO 34 
14 OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA 34 
8 OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS I 34 
8 ' OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS II 34 
1 OPERADOR DE RAIO-X 34 
1 OPERADOR DE SOM E VÍDEO 34 
4 PADEIRO 34 
1 PAISAGISTA 50 

23 PEDREIRO 34 
8 PINTOR 34 
1 PORTEIRO 34 
4 PREPARADOR DE CORPO 34 
2 PROCESSADOR DE ALIMENTOS 34 
6 PROCURADOR JURIDICO 59 

15 

17 

351 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA 1 (PEB I) 
(Anexo III — Tabela II)  
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II (PEB II) 
(Anexo III — Tabela II) 130 

64 
PROFESSOR DE EDUCAÇAO BÁSICA.I Substituto (PEB 1 Sub.) 
(Anexo III — Tabela II) 

15 

11 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II Substituto (PEB II Sub.) 
(Anexo III — Tabela II) 

17 

3 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II —ARTES (Anexo III, Tab. 
II) 17 

3 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II — GEOGRAFIA (Anexo 
III, Tab. II) 17 

17 	 
34 

1 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II — MATEMÁTICA (Anexo 
III, Tab. II) 	  
PROJECIONISTA 1 

14 PSICÓLOGO 61 
6 RECEPCIONISTA 34 
3 	 RECICLADOR 34 
1 REGENTE DE BANDA DE MÚSICA 45 
4 SALVA VIDAS 34 
15 SECRETÁRIO DE ESCOLA 34 
2 SEGURANÇA 34 
19 SERVENTE 34 
40 SERVENTE DE ESCOLA 34 
10 SERVENTE DE PEDREIRO 34 

150 SERVIDOR BRAÇAL 34 
34 1 SOLDADOR 

1 SONOPLASTA 34 
3 TÉCNICO AGRÍCOLA 34 
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Estado de São Paulo 
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r 1 TÉCNICO DE ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO PÚBLICO 79 
13 TÉCNICO DESPORTIVO 34 
3 TÉCNICO EM CONTABILIDADE 69 

 	27 TECNICO EM ENFERMAGEM 34 
2 TÉCNICO EM RADIOLOGIA 41 
4 TÉCNICO EM TURISMO I 34 
4 TÉCNICO EM TURISMO II 34 
11 TELEFONISTA 34 
13 TRATÕRISTA 34 

1 TURISMÕLOGO 49 
52 VIGIA 34 
20 ZELADOR 34 
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ANEXO II — Atribuições dos cargos de Condutor de Ambulância e Médico 
Ginecologista e Obstetra 

DENOMINAÇÃO: Condutor de Ambulância 

REQUISITOS DE PROVIMENTO: Ensino Fundamental Completo, CNH "D" 
experiência minha comprovada de 1 (um) ano e comprovação de treinamento 
especializado e reciclagem em cursos específicos a cada 5 (cinco) anos, nos termos 
da normatização do Contran. 

JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais. 

DESCRIÇÃO: 

I - dirigir e manobrar veículos e transportar pessoas, cargas, valores, pacientes ou 
materiais biológicos humanos; 

II - realizar verificações e manutenções básicas do veículo e utilizar equipamentos e 
dispositivos especiais tais como sinalização sonora e luminosa, software de 
navegação e outros; 

III - efetuar pagamentos e recebimentos e, no desempenho das atividades, utilizar-
se de capacidades comunicativas; 

IV - trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao 
meio ambiente; 

V - auxiliar as equipes de saúde nos atendimentos de urgência e emergência; 

VI - cumprir as normas e regulamentos do órgão municipal gestor da saúde. 

DENOMINAÇÃO: Médico Ginecologista e Obstetra 

REQUISITOS DE PROVIMENTO: Formação superior em Medicina em instituição 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) e Registro no Conselho Regional 
de Medicina (CRM), com título de especialista na área específica. 

JORNADA DE TRABALHO: 10 (dez) horas semanais 

DESCRIÇÃO: 
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I - realizar história clínica, evolução e prescrição dos pacientes sob sua 
responsabilidade; 

II - propor as indicações e realizar as intervenções, segundo as normas da unidade; 

III - realizar procedimentos de coleta de material, cauterização e pequenos 
procedimentos cirúrgicos, exames ginecológicos e colposcopia, segundo as normas 
estabelecidas pela unidade, quando se tratar de especialidade; 

IV - realizar acompanhamento das gestantes durante todo o Pré-natal, seguindo os 
protocolos da Unidade, quando se tratar de especialidade; 

V - atender ao paciente em nível de ambulatório para diagnóstico e tratamento; 

VI - solicitar necropsia, quando necessária; 

VII - participar de programas de ensino e treinamento; 

VIII - atuar como consultor para enfermagem e serviços técnicos, quando 
necessário; 

IX - atualizar a realização de exames complementares e ditar a conduta terapêutica; 

X - dar resolutividade aos casos sob sua responsabilidade, seja ele clínico ou 
cirúrgico, nas dependências da unidade ou Santa Casa local; 

XI - realizar resumo de alta dos pacientes (contrarreferência), ,  
XII - seguir as normas estabelecidas pela unidade; 

XIII - participar de reuniões clínicas e administrativas; 

XIV - colaborar na elaboração de material para as sessões científicas; 

XV - cumprir as normas e regulamentos do órgão municipal gestor da saúde. 
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LEI COMPLEMENTAR N°. 058, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Dispõe sobre a reorganização da Estrutura 
Administrativa e do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista e dá outras providências. 

CARLOS ARRUDA GARMS, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei 
Complementar: 

TÍTULO I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta Lei Complementar reorganiza a Estrutura Administrativa e reclassifica o Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista e a Escala de Referência Salarial 
dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 2° A Administração Pública Municipal compreende uma dimensão jurídica expressa no 
relacionamento harmónico do Executivo com o Legislativo e uma divisão funcional correspondente à 
necessária integração do Município com o Governo Estadual e Governo Federal. 

CAPÍTULO II - DOS FUNDAMENTOS BÁSICOS DA AÇÃO ADMINISTRATIVA 
Art. 3° Compete à Administração Pública Municipal prover a tudo quanto diz respeito ao peculiar 
interesse do Município e ao bem-estar de sua população, em consonância com a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de São Paulo e a Lei Orgânica do Município. 

Art. 4° A Administração Pública Municipal obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, além de outros preceitos legais definidos pela Constituição Federal 
e pela Lei Orgânica do Município. 

Art. 5° As ações governamentais obedecerão ao processo permanente de planejamento, com o fim de 
integrar os objetivos institucionais dos órgãos e entidades municipais entre si, bem como as ações da 
União, do Estado e regionais que se relacionarem com o desenvolvimento do Município. 

Art. 6° Os objetivos da Administração Pública Municipal serão enunciados, principalmente, através dos 
seguintes instrumentos básicos: 

I - 	Plano Diretor; 

II - 	Plano Plurianual - PPA; 

III - 	Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e 

IV - 	Lei Orçamentária Anual - LOA. 

§ 1°. A execução dos planos e programas governamentais será objeto de permanente coordenação, 
com o fim de assegurar eficiência e eficácia na consecução dos objetivos e metas fixados. 

§ 2°. A coordenação a que se refere o § 1° deste artigo será exercida pelo Gabinete do Prefeito e 
compreenderá todos os níveis da Administração Pública Municipal, mediante a ação integrada das 
chefias e realização sistemática de reuniões com a participação das chefias subordinadas. 

Art. 7° A Administração Pública Municipal recorrerá prioritariamente a recursos próprios para execução 
de seus serviços. 

Parágrafo único. 	Quando imprescindível e menos oneroso, a execução das ações governamentais 
poderá ser descentralizada ou desconcentrada, para: 

I - 	outros entes públicos ou entidades a eles vinculados, mediante convênio; 

II - 	órgãos subordinados da própria Administração Pública Municipal; 

III - 	entidades criadas mediante autorização legislativa e vinculadas a Administração Pública 
Municipal; 

IV - 	empresas privadas, mediante concessão ou permissão. 
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desta forma, como sendo o "Quadro de Pessoal" da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista: 

I - 	ANEXO I - Cargos de Provimento em Comissão; e 

II - 	ANEXO II - Cargos de Provimento Efetivo. 

§ 1°. 	É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade 
de horários, observado em qualquer caso o disposto na Constituição Federal. 

§ 2°. 	O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo é segurado obrigatório do regime próprio de 
previdência social administrado pelo Instituto Municipal de Seguridade Social - IMSS. 

§ 3°. O servidor ocupante exclusivamente de cargo de provimento em comissão é segurado 
obrigatório do regime geral de previdência social. 

§ 4°. 	As atribuições, responsabilidades e demais características dos cargos criados por esta Lei 
Complementar serão regulamentadas por decreto do Prefeito Municipal. 

CAPÍTULO III - DA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
Art. 53. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos 
previstos na Constituição Federal e na legislação aplicável à espécie. 

§ 1°. A admissão de pessoal, a ser contratado temporariamente, será feito mediante processo seletivo 
simplificado, sujeito a ampla divulgação, salvo os casos de comprovada emergência que impeçam sua 
realização. 

§ 2°. As contratações por prazo determinado observarão o regime previsto na Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT. 

§ 3°. 	Ao pessoal contratado por tempo determinado aplica-se o regime geral de previdência social. 

CAPÍTULO IV - DA ESCALA DE REFERÊNCIA SALARIAL 
Art. 54. A Escala de Referência Salarial dos servidores públicos municipais e inativos da Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista fica reclassificada na conformidade do Anexo III, 
integrante desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. 	Os benefícios desta Lei Complementar estendem-se aos aposentados e 
pensionistas, segurados do Instituto Municipal de Seguridade Social - IMSS. 

CAPÍTULO V - DA JORNADA DE TRABALHO 
Art. 55. A jornada de trabalho dos servidores públicos municipais, ressalvados aqueles cujas funções 
tenham jornadas especiais previstas em Lei, será de até 8 (oito) horas diárias e de até 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais, com intervalo mínimo de uma hora e máximo de duas horas para refeição. 

§ 1°. 	Os órgãos municipais, cuja natureza das atividades tenham que trabalhar em regime de 
revezamento, sem interrupção, poderão estabelecer para seus servidores jornada diferenciada, 
enquanto nessa condição permanecerem, mediante expressa autorização do Prefeito Municipal, dentro 
dos limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 

§ 2°. 	Será responsabilizada a autoridade que se eximir da exigência do cumprimento da jornada de 
trabalho dos servidores sob a sua subordinação. 

Art. 55-A. A jornada de trabalho dos profissionais da área da saúde abaixo relacionados será de 10 (dez) 
horas semanais (duas horas diárias): 

I - Médico; 

II - Médico Cardiologista; 

III - Médico Cirurgião Geral; 

IV - Médico Clínico Geral; 

V - Medico Dermatologista; 

VI - Médico Endocrinologista; 

VII - Médico Gastroenterologista; 
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VIII - Médico Ginecologista; 

IX - Médico Infectologista; 

X - Médico Neurologista; 

XI - Médico Oncologista; 

XII - Médico Ortopedista; 

XIII - Médico Otorrinolaringologista; 

XIV - Médico Pediatra; 

XV - Médico Perito; 

XVI - Médico Pneumologista; 

XVII - Médico Proctologista; 

XVIII - Médico Psiquiatra; 

XIX - Médico Radiologista; 

XX - Médico Urologista; 

XXI - Médico Vascular. 

§ 1° Na jornada diária de trabalho fixada na cabeça deste artigo, fica estabelecido que o número mínimo 
de atendimentos será de 16 (dezesseis) usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 2° Todos os procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos gerados no antedimento do usuário deverão ser 
realizados pelo médico assistente, respeitando-se as condições de trabalho oferecidas pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) do Município. 

§ 3° Nos casos de maior complexidade, deverão ser devidamente encaminhados conforme a rede 
hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 4° O profissional de saúde de que trata este artigo deverá cumprir rigorosamente a jornada de trabalho 
ora fixada, de 10 (dez) horas semanais (duas horas diárias). 

Art. 56. O serviço extraordinário será pago ou compensado quando for considerado de absoluta 
necessidade e autorizado pelo Prefeito Municipal. 

CAPÍTULO VI - DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL 
Art. 57. O Quadro de Pessoal do Instituto Municipal de Seguridade Social - IMSS será constituído de 
cargos de provimento em comissão e de cargos de provimento efetivo constantes do Anexo IV, Tabelas I 
e II, integrantes desta Lei Complementar. 

Art. 58. A escolha, nomeação e/ou exoneração, como também as atribuições e requisitos do cargo de 
provimento em comissão de Diretor do IMSS estão disciplinados em dispositivos legais específicos e 
pertinentes à área de atuação. 

Parágrafo único. 	Fica garantido ao Diretor do IMSS, no tocante à remuneração do cargo, os 
mesmos benefícios atribuídos ao cargo de Diretor de Departamento Municipal. 

Art. 59. Os cargos de provimento efetivo serão preenchidos através de concurso público de provas e/ou 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo, de forma gradativa e conforme a 
necessidade do IMSS. 

Art. 60. Os ocupantes de cargos de provimento efetivo do IMSS, no que couber, estão submetidos aos 
mesmos direitos e deveres dos demais servidores -  do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da 
Prefeitura Municipal. 

TÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. As gratificações instituídas aos ocupantes de cargos públicos municipais por leis anteriores e 
reclassificadas por esta Lei Complementar, ficam consolidadas na seguinte conformidade: 

I - 	cargos de provimento em comissão: 

a) Assessor Jurídico e Assessor de Gabinete: 80% (oitenta por cento); 

b) Assessor de Departamento: 70% (setenta por cento); 
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ANEXO II - Quadro de Pessoal dos Cargos de Provimento Efetivo 

Lei Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005 

Quantidade Denominação do cargo  
ABATEDORI 

Referência  
34 5 

5 ABATEDOR II 34 
26 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 41 
31 AGENTE DE SAÚDE 41 
59 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 41 
6 AGENTE DE TRÂNSITO 34 
8 AGENTE FISCAL DE RENDAS MUNICIPAL 49 
3 AGENTE POSTAL 34 
2 ALMOXARIFE 34 
2 ANALISTA DE PROGRAMA DE SAÚDE 40 
6 ARMADOR 34 
3 ARMAZENISTA 34 
1 
1 

ARQUITETO 46 
SSISTENTE CONTÁBIL 34 

12 ASSISTENTE DO FARMACÊUTICO 34 
19 
40 
4 

ASSISTENTE SOCIAL 61 
_ATENDENTE DE AMBULATÓRIO 34 
ATENDENTE DE BIBLIOTECA 34 

1 ATENDENTE DE GABINETE 34 
1 ATENDENTE DE MUSEU 34 
4 AUXILIAR DE ABATEDOR 34 
4 AUXILIAR DE ALMOXARIFE 34 
4 
4 
5 

AUXILIAR DE ARMADOR 34 
AUXILIAR DE CAIXA 34 
AUXILIAR DE CARPINTEIRO 34 

15 AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 34 
6 AUXILIAR DE CONTABILIDADE 34 
4 AUXILIAR DE COVEIRO 34 
2 
4 

30 

 	AUXILIAR DE DESENHISTA 34 
AUXILIAR DE ELETRICISTA 34 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 34 

20 AUXILIAR DE ENFERMAGEM DA SAÚDE DA FAMÍLIA 34 
30 AUXILIAR DE ESCRITÓRIO 34 
4  	AUXILIAR DE FERREIRO SOLDADOR 34 
4 AUXILIAR DE FISCALIZAÇÃO 34 
4 	_ 

35 
'à UXILIAR DE HORTELÃO 

à UXILIAR DE INFORMÁTICA 
34 
34 

3 à UXILIAR DE INSPEÇÃO ANIMAL 34 
4 
1 

AUXILIAR DE JARDINEIRO 34 
1AUXILIAR DE MAQUINISTA 34 

4 AUXILIAR DE MARCENEIRO 34 
6 AUXILIAR DE MECÂNICO 34 
4 AUXILIAR DE MOLDADOR 34 
5 AUXILIAR DE OPERADOR DE MÁQUINA 34 
4 AUXILIAR DE PINTOR 34 
6 AUXILIAR DE SECRETARIA I 34 
6 AUXILIAR DE SECRETARIA II 34 

236 AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS 34 
1 BIBLIOTECÁRIO 49 
2 BILHETEIRO 34 
1 BORRACHEIRO 34 
4 CAIXA 34 
10 CARPINTEIRO 34 
3 CICERONE 34 

27 - CIRURGIÃO DENTISTA 64 
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2 CIRURGIÃO DENTISTA - CIRURGIA 64 
2 CIRURGIÃO DENTISTA - ENDODONTIA 64 
7 CIRURGIÃO DENTISTA - ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 64 
2 CIRURGIÃO DENTISTA - PERIODONTIA 64 

39 COLETOR DE LIXO 34 
1 CONTADOR 79 

10 COVEIRO 34 
10 COVEIRO I 34 
10 COVEIRO II 34 
4 COZINHEIRO 34 
3 
12 

DEDETIZADOR 34 
DESCARNADOR 34 

3 DESENHISTA 34 
3 DESENHISTA PROJETISTA 34 

20 DIGITADOR 34 
9 ELETRICISTA 34 
10 ENCANADOR 34 

1 ENCARREGADO DA CASA DO ARTESÃO 34 
1 ENCARREGADO DE ALIMENTAÇÃO 34 
2 ENCARREGADO DE ALMOXARIFADO 34 
1 ENCARREGADO DE ARTEFATOS EM CIMENTO 34 
1 ENCARREGADO DE CEMITÉRIO 34 
1 ENCARREGADO DE EVENTOS TURÍSTICOS 34 
1 ENCARREGADO DE LIMPEZA 34 
1 ENCARREGADO DE MARCENARIA 34 
1 ENCARREGADO DE MATADOURO 34 
1 ENCARREGADO DE OFICINA 34 
1 ENCARREGADO DE PESSOAL 34 

15 ENCARREGADO DE SERVIÇO 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE ALVENARIA 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE ARMADURA 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE CARPINTARIA 34 

34 1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE HORTAS 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM 34 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE MARCENARIA 34  

34 1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE PINTURA 
1 ENCARREGADO DE SERVIÇOS ELÉTRICOS 34 
9 ENCARREGADO DE TURMA 34 
1 ENCARREGADO DE USINA DE LIXO 34 
1 ENCARREGADO DO CENTRO CONVENÇÕES 34 

61 16 ENFERMEIRO 
15 ENFERMEIRO DA SAÚDE DA FAMÍLIA 61 

1 ENFERMEIRO DE SAÚDE MENTAL 61 
1 ENGENHEIRO AGRÔNOMO 46 
2 ENGENHEIRO CIVIL 46 

46 ESCRITURÁRIO I 34 
42 ESCRITURÁRIO II 34 
6 FARMACÊUTICO 64 
2 FARMACÊUTICO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 64 
1 FERREIRO SOLDADOR 34 

10 FISCAL 34 
3 FISCAL DE OBRAS 34 
3 FISCAL DE POSTURAS 34 
3 FISCAL DE SANEAMENTO 34 
3 FISCAL DE TRIBUTOS 34 
5 FISIOTERAPEUTA 61 
7 FISIOTERAPEUTA DOMICILIAR 61 

h 	1 FOGUISTA 34 
4 FONOAUDIÓLOGO 61 
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2 FRENTISTA 34 
50 GARI (FEMININO) 34 
50 GUARDA MUNICIPAL 34 
2 HORTELÃO 34 
2 HORTELÃO I 34 
2 HORTELÃO II 34 
1 I LUMI NADOR 34 

37 	 
14 

INSPETOR DE ALUNOS  34 
INSTRUTOR DE PROJETOS 34 

10 INSTRUTOR DESPORTIVO 34 
17 JARDINEIRO 34 
10 JARDINEIRO I 34 
10 JARDINEIRO II 34 
5 LAVADOR / LUBRIFICADOR 34 
5 LAVADOR DE VEÍCULOS 34 
1 MAQUINISTA 35 
2  MARCENEIRO 34 
8 MECÂNICO 34 
1 MECÂNICO DE MÁQUINA LOCOMOTIVA 34 

28 MÉDICO 64 
2 
4 
9 
15 

MÉDICO CARDIOLOGISTA 64 
MÉDICO CIRURGIÃO GERAL 64 
MÉDICO CLÍNICO GERAL 64 
MÉDICO DA SAÚDE DA FAMÍLIA 79 

1 
1 

MEDICO DERMATOLOGISTA 64 
MÉDICO ENDOCRI NOLOGI STA 64 

2 MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 64 
6 MÉDICO GINECOLOGISTA 64 
1 MEDICO INFECTOLOGISTA 64 
2 MÉDICO NEUROLOGISTA 64 
1 MÉDICO ONCOLOGISTA 64 
2 MÉDICO ORTOPEDISTA 64 
3 MÉDICO OTORRINOLARI NGOLOGISTA 64 
7 MÉDICO PEDIATRA 64 
1 MÉDICO PERITO 64 
1 MÉDICO PNEUMOLOGISTA 64 
1 MÉDICO PROCTOLOGISTA 	 64 
4 MÉDICO PSIQUIATRA 64 
1 MÉDICO RADIOLOGISTA 64 
2 MÉDICO UROLOGISTA 64 

• 	1 MÉDICO VASCULAR 64 
2 MÉDICO VETERINÁRIO 64 
4 MEIO-OFICIAL ARMADOR 34 
4 MEIO-OFICIAL CARPINTEIRO 34 	• 
4 MEIO-OFICIAL ELETRICISTA 34 
4 MEIO-OFICIAL FERREIRO SOLDADOR 34 
4 MEIO-OFICIAL MARCENEIRO 34 
4 MEIO-OFICIAL MECÂNICO 34 
4 MEIO-OFICIAL MOLDADOR 34 
4 MEIO-OFICIAL PEDREIRO 34 
4 MEIO-OFICIAL PINTOR 34 
4 MEIO-OFICIAL RECICLADOR 34 

55 MERENDEIRA 34 
1 MESTRE DE OBRAS 34 
9 MOLDADOR 34 
5 MONITOR DE PROJETOS 34 
2 MONITOR EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL 38  

61 2 MONITOR OCUPACIONAL DE SAÚDE 
50 MOTORISTA 34 
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21 JMOTORISTA DE AMBULÂNCIA 	 34 
40 
40 

1 

MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 	 34 
MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS 	 34 
MUSEÕLOGO 	 49 

4 NUTRICIONISTA 	 61 
20 ÕF1C1AL ADMINISTRATIVO 34 
14 OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA 34 
8 OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS I 34 
8 OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS II 34 
1 OPERADOR DE RAIO-X 34 
1 OPERADOR DE SOM E VIDEO 34 
4 PADEIRO 34 
1  PAISAGISTA 50 

23 PEDREIRO 34 
8 PINTOR 34 
1 PORTEIRO 34 
4 PREPARADOR DE CORPO 34 
2 PROCESSADOR DE ALIMENTOS 	" 34 
6 PROCURADOR JURÍDICO 59 

351 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I (PEB I) 
(Anexo III — Tabela II) 15 

130 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II (PEB II) 
(Anexo III — Tabela II) 17 

64 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I Substituto (PEB I Sub.) 
(Anexo III — Tabela II) 15 

11 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II Substituto (PEB II Sub.) 
(Anexo III — Tabela II) 17 

3 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II —ARTES (Anexo III, Tab. 
II) 17 

3 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II — GEOGRAFIA (Anexo III, 
Tab. II) 17 

1 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II — MATEMÁTICA (Anexo III, 
Tab. II) 17 

1 PROJECIONISTA 34 
14 PSICÓLOGO 61 
6 RECEPCIONISTA 34 
3 RECICLADOR 34 
1 REGENTE DE BANDA DE MÚSICA 45 
4 SALVA VIDAS 34 

15 SECRETÁRIO DE ESCOLA 34 
2 SEGURANÇA 34 
19 SERVENTE 34 
40 SERVENTE DE ESCOLA 34 
10 SERVENTE DE PEDREIRO 34 

150 SERVIDOR BRAÇAL 34 
1 SOLDADOR 34 
1 SONOPLASTA 34 
3 TÉCNICO AGRÍCOLA 34 
1 TÉCNICO DE ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO PÚBLICO 79 

34 13 TÉCNICO DESPORTIVO 
3 TÉCNICO EM CONTABILIDADE 69 

27 TÉCNICO EM ENFERMAGEM 34 
2 TÉCNICO EM RADIOLOGIA 41 
4 TÉCNICO EM TURISMO I 

TÉCNICO EM TURISMO II 
34 
34 4 

11 TELEFONISTA 34 
13 TRATORISTA 34 

1 TURISMÓLOGO 49 
. 	52 VIGIA 34 
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20 	IZELADOR 
	

34 
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Data: 26/02/2016 

Hora: 03:39 PM 

Relatório de Titulo 

CBO 2002 Títulos Tipo 
6125-10 Abacaxicultor Sinônimo 

2631-05 Abade Sinônimo 

2631-05 Abadessa Sinônimo 

6220-20 Abanador na agricultura Sinônimo 

8621-20 Abastecedor de caldeira Sinônimo 

8621-60 Abastecedor de combustível de aeronave Sinônimo 

7842-05 Abastecedor de linha de produção Sinônimo 

7842-05 Abastecedor de máquinas de linha de produção Sinônimo 

6326-05 Abastecedor de silos de carvão Sinônimo 

8485-05 Abatedor Ocupação 

8485-05 Abatedor em matadouro Sinônimo 

6321-25 Abatedor - na extração de madeira Sinônimo 

8485-05 Abatedor de animais Sinônimo 

8485-05 Abatedor de aves Sinônimo 

8485-05 Abatedor de gado Sinônimo 

8485-05 Abatedor de galinha Sinônimo 

8485-05 Abatedor de porco Sinônimo 

6134-05 Abelheiro Sinônimo 

7114-10 Abridor - nas salinas Sinônimo 

7612-05 Abridor de lã Sinônimo 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 	 1 



1414 - 10 Comissário de transporte (comércio vr 	'ista) Sinônimo 

5111 - 10 Comissário de trem Ocupação 

5111 -05 Comissário de vôo -Ocupação 

4132- 15 Compensador de banco y  Ocupação 

2626-05 Compositor Ocupação 

3744-15 Compositor de imagens Sinônimo 

2626-05 Compositor de música Sinônimo 

7686-10 Compositor de texto Sinônimo 

7661-45 Compositor, a máquina Sinônimo 

8483-10 Compoteiro Sinônimo 

3542-05 Comprador Ocupação 

8421-15 Comprador de fumo Sinônimo 

3542 COMPRADORES Família 

8621-30 Compressorista de ar Sinônimo 

3911-10 Computometrista Sinônimo 

2617-15 Comunicador de rádio e televisão Sinônimo 

4221-30 Concierge Ocupação 

7154-15 Concreteiro Sinônimo 

6230-05 Condicionador de animais Sinônimo 

8321-25 Condutor em fábrica de papel Sinônimo 

7823 -20 Condutor de ambulância Ocupação 

7151-40 Condutor de asfaltadora Sinônimo 

7151-05 Condutor de bate-estaca Sinônimo 

7154-05 Condutor de betoneira Sinônimo 

5191-05 Condutor de bicicleta no transporte de mercadorias Sinônimo 

7828-15 Condutor de boiada Sinônimo 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 	 82 



2253 - 15 Médico em medicina nuclear Ocupação 

2253 -30 Médico em radio -oncologia Sinônimo 

2253 -20 Médico em radiologia e diagnóstico por imagem Ocupação 

2253-30 Médico em radioterapia Sinônimo 

2251-55 Médico endocrinologista Sinônimo 

2251 -55 Médico endocrinologista e metabologista Ocupação 

2253-10 Médico endoscopista Sinônimo 

2251-39 Médico epidemiologista Sinônimo 

2251-25 Médico especialista em clínica médica Sinônimo 

2251-25 Médico especialista em medicina interna Sinônimo 

2251 -60 Médico fisiatra Ocupação 

2252 -75 Médico foniatra Sinônimo 

2251 -65 Médico gastroenterologista Ocupação,  

2251 -70 Médico generalista Ocupação 

2251 -75 Médico geneticista Ocupação 

2251 -80 Médico geriatra Ocupação 

2252 -50 Médico ginecologista Sinônimo 

2252 -50 Médico ginecologista e obstetra Ocupação 

2251 -85 Médico hematologista Ocupação 

2253 -40 Médico hemoterapeuta Ocupação 

2251-39 Médico higienista Sinônimo 

2253-45 Médico hiperbaricista Sinônimo 

2253-45 Médico hiperbárico Sinônimo 

2253 -45 Médico hiperbarista Ocupação 

2251 -95 Médico homeopata Ocupação 

2251-10 Médico imunologista Sinônimo 
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RESOLUÇÃO N° 113, de 17 de JUNHO de 1991 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL 
Atualizado até Resolução 85, de 22.11.2011 

(Artigos 189, inciso II, 193 e 202) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA, APROVOU E EU VEREADOR 
ÁLVARO GARMS NETO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NO EXERCÍCIO DE 
MINHAS ATRIBUIÇÕES, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE, 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1° - O Regimento Interno da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista passa a vigorar 
na conformidade do texto anexo. 

Art. 2° - Ficam mantidas, até o final da Sessão Legislativa em curso, com seus atuais 
membros: 
I - A Mesa, eleita na forma da Lei Complementar n° 01/90 até o término do mandato nela 
previsto; 
II - As Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma do Ato n° 01/91, que terão 
competência em relação às matérias das Comissões que lhes sejam correspondentes ou 
com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação constante na Lei Orgânica 
Municipal e no texto regimental anexo; 
III - As lideranças constituídas na forma das disposições regimentais anteriores. 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se a Resolução n° 78, suas alterações e demais disposições em 
contrário. 
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§ 4° - As assinaturas de apoio, quando constituírem quórum para apresentação, não 
poderão ser retiradas após a proposição ter sido encaminhada à Mesa ou protocolada na 
Secretaria Administrativa. 

§ 5° - A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser reapresentada na 
mesma sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário. 

SEÇÃO IV 
Do Arquivamento e do desarquivamento 

Art. 188 - Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas proposições que no seu decurso tenham 
sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como 
as que abram, créditos suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as:' 
I - Com pareceres favoráveis de todas as Comissões; 
II - Já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; 
III - De iniciativa popular; 
IV - De iniciativa do Prefeito. 

Parágrafo único - A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 
autor, dirigido ao Presidente dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) dias da primeira 
sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o 
estágio em que se encontrava. 

SEÇÃO V 
Do regime da tramitação das Proposições 

Art. 189 - As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 
I - Urgência Especial; 
II - Urgência; 
III - Ordinária. 
Art. 190 - A Urgência Especial é a dispensa das exigências regimentais, salvo a de parecer 
e quórum legal para aprovação, para que até dois (2) projetos de autoria dó Chefe do 
Executivo Municipal e um (1) projeto de autoria da Mesa Diretora, sejam imediatamente 
deliberados na pauta da Ordem do Dia de Sessão Ordinária, a fim de evitar grave prejuízo 
OU perda de oportunidade. (redação inicial dada pela Resolução n° 51, de 23/03/2005, e posteriormente 
alterada pela Resolução n° 84, de 22/02/2011) 

Art. 191 - Para a concessão deste regime de tramitação serão, obrigatoriamente, 
observadas as seguintes normas e condições: 
I - A concessão de Urgência Especial dependerá de apresentação de requerimento escrito, 
que somente será submetido à apreciação do Plenário se for apresentado, com a 
necessária justificativa, e nos seguintes casos: 

a) Pela Mesa, em proposição de sua autoria; 
b) Por 1/3 (um terço), no mínimo dos Vereadores; 

II - O requerimento de Urgência Especial poderá ser apresentado em qualquer fase da 
sessão, mas somente será submetido ao Plenário durante o tempo destinado à Ordem do 
Dia; 
III - O requerimento de Urgência Especial não sofrerá discussão, mas sua votação poderá 
ser encaminhada pelos líderes das bancadas partidárias, pelo prazo improrrogável de cinco 
minutos; 
IV - Não poderá ser concedida Urgência Especial para qualquer projeto, com prejuízo de 
outra Urgência Especial já votada, salvo nos casos de segurança e calamidade pública; 
V - O requerimento de Urgência Especial depende, para a sua aprovação de quórum da 
maioria absoluta dos Vereadores. 
Art. 192 - Concedida a Urgência Especial para projeto que não conte com pareceres, o 
Presidente designará Relator Especial, devendo a sessão ser suspensa pelo prazo de 30 
(trinta) minutos, para a elaboração do parecer escrito ou oral. 

Parágrafo único - A matéria, submetida ao regime de urgência especial, 
devidamente instruída com os pareceres das Comissões ou o parecer do Relator Especial, 
entrará imediatamente em discussão e votação, com preferência sobre todas as demais 
matérias da Ordem do Dia. 
Art. 193 - O regime de urgência implica redução dos prazos regimentais e se aplica 
somente aos Projetos de autoria do Executivo submetidos ao prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias para apreciação. 
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§ 1° - Os projetos submetidos ao Regime de urgência serão enviados às Comissões 
Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 3 (três) dias da entrada na Secretaria da 
Câmara, independentemente da leitura no Expediente da Sessão. 

§ 2° - O Presidente da Comissão Permanente terá prazo de vinte "e quatro horas 
para designar relator, a contar da data do seu recebimento. 

§ 3° - O relator designado terá o prazo de 3 (três) dias para apresentar parecer, findo 
o qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidente da Comissão Permanente 
evocará o processo e emitirá parecer. 

§ 4° - A Comissão Permanente terá o prazo total de 6 (seis) dias para exarar seu 
parecer, a contar do recebimento da matéria. 

§ 5° - Findo o prazo para a Comissão competente emitir o seu parecer, o processo 
será enviado a outra Comissão Permanente ou incluído na Ordem do Dia, sem o parecer da 
Comissão faltosa. 
Art. 194 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não estejam submetidas ao 
Regime de Urgência Especial ou ao regime de Urgência. 

CAPÍTULO II 
Dos Projetos 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 195 - A Câmara MuniCipal exerce a sua função legislativa por meio de: 
I - Proposta de Emenda à Lei Orgânica; 
II - Projetos de Lei; 
III - Projetos de Decreto Legislativo; 
IV - Projeto de Resolução. 

Parágrafo único - São requisitos para apresentação dos projetos: 
a) Ementa de seu conteúdo; 
b) Enunciação exclusivamente da vontade legislativa; 
c) Divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
d) Menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
e) Assinatura do autor; 
f) Justificação, .com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que 

fundamentem a adoção da medida proposta; 
g) Observância, no que couber, ao disposto no art. 185 deste Regimento. 

SEÇÃO II 
Da proposta de emenda à Lei Orgânica 

Art. 196 - Proposta de Emenda à Lei Orgânica é a proposição destinada a modificar, 
suprimir ou acrescentar dispositivo -à Lei Orgânica do Município. 
Art. 197 - A Câmara apreciará proposta de emenda à Lei Orgânica, desde que: 
I - Apresentada pela maioria absoluta dos membros da Câmara, pelo Prefeito ou por, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado; 
II - Desde que não esteja sob intervenção estadual, estado de sítio ou de defesa; 
Art. 198 - A proposta de emenda à Lei Orgânica será submetida a dois turnos de votação, 
com interstício mínimo de 10 (dez) dias e será aprovada pelo quorum de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara. 
Art. 199 - Aplicam-se à proposta de emenda à Lei Orgânica, no que não colidir com o 
estatuído nesta seção, as disposições regimentais relativas ao trâmite e apreciação dos 
Projetos de Leis. 

SEÇÃO III 
Dos Projetos de Lei 

Art. 200 - Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda a matéria de 
competência da Câmara e sujeita a sanção do Prefeito. 

Parágrafo único - A iniciativa dos Projetos de Lei será: 
I - Do Vereador; 
II-Da Mesa; 
III - Das Comissões Permanentes; 
IV - Do Prefeito; 
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V - De, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 
Art. 201 - É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre: 
I - A criação, estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal; 
II - A criação de cargos, empregos e funções na Administração pública direta e autárquica 
bem como a fixação e aumento de sua remuneração; 
III - Regime Jurídico dos servidores municipais; (art. 61 parágrafo 1° da Constituição Federal) 

IV - O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, bem como a 
abertura de créditos suplementares e especiais. (art 165 e 167, V da C. F) 

§ 1° - Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito não serão admitidas emendas 
que aumentem a despesa prevista, ressalvadas as leis orçamentárias. 

§ 2° - As emendas ao Projeto de Lei . de diretrizes orçamentárias não serão 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual (art. 166, parágrafo 4° CF). 

Art. 202 - Mediante solicitação expressa do Prefeito, a Câmara deverá apreciar o Projeto de 
Lei respectivo dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados de seu recebimento 
na Secretaria Administrativa. 

§ 1° - Esgotado sem deliberação, o prazo previsto de 45 (quarenta e cinco) dias, o' 
projeto será incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação, quanto aos demais 
assuntos, ate que se ultime a votação (art 64, parágrafo 2° da Constituição Federal). 

§ 2° - Os prazos previstos neste artigo aplicam-se também aos projetos de lei para os 
quais se exija aprovação por quórum qualificado. 

§ 3° - Os prazos previstos neste artigo não correm no período de recesso e nem se 
aplicam aos projetos de códigos. 

§ 4° - Observadas as disposições regimentais, a Câmara poderá apreciar, em 
qualquer tempo, os projetos para os quais o Prefeito não tenha solicitado prazo de 
apreciação. 
Art. 203 - O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 
Comissões Permanentes a que for distribuído, será tido como rejeitado. 

Parágrafo único - Quando somente uma Cómissão Permanente tiver competência 
regimental para apreciação do mérito de um projeto seu parecer não acarretará a rejeição 
da propositura, que deverá ser submetida ao Plenário. 
Art. 204 - A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado somente poderá constituir objeto 
de novo projeto na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara (art 67, Constituição Federal). 

Art. 205 - Os Projetos de Lei submetidos a prazo de apreciação, deverão constar, 
obrigatoriamente, da Ordem do Dia, independentemente de parecer das Comissões, antes 
do término do prazo. 
Art. 206 - São de iniciativa popular os Projetos de Lei de interesse específico do Município, 
da cidade ou de bairros através da manifestação, de pelo menos, 5% (cinco por cento) do 
eleitorado, atendidas as disposições do Capítulo I do Título VIII deste Regimento. 

SEÇÃO IV 
Dos Projetos de Decreto Legislativo 

Art. 207 - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência privativa da 
Câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita à sanção do Prefeito e 
cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara. 

§ 1° - Constitui matéria de Decreto Legislativo: 
a) a fixação da Remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito ; 
b) suprimido 
c) a concessão de licença ao Prefeito; 
d) a cassação do mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e de Vereador; 
e) a concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município. 
§ 2° - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos Projetos de 

Decreto Legislativo a que se referem as alíneas "c" e "d" do parágrafo anterior, competindo 
nos demais casos, à Mesa, às Comissões ou aos Vereadores. 

SEÇÃO v 
Dos Projetos de Resolução 
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